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PARTE I – CONSIDERANDOS 

1. Apresentação sumária da iniciativa 

A iniciativa em apreço, apresentada pelo Deputada Única Representante do Partido 
Pessoas-Animais-Natureza (PAN), deu entrada na Assembleia da República a 7 de agosto 
de 2025, ao abrigo do poder de iniciativa da lei, nos termos da alínea b) do artigo 156.º e do 
artigo 167.º da Constituição da República Portuguesa bem como da alínea b) do n.º 1 do 
artigo 4.º e do n.º 1 do artigo 119.º do Regimento da Assembleia da República. 

O Projeto de Lei n.º 157/XVII/1.ª (PAN) pretende reforçar a proteção de trabalhadoras 
grávidas em caso de despedimento, tanto no que respeita à atuação da Comissão para a 
Igualdade no Trabalho e no Emprego (doravante CITE), como à promoção da igualdade na 
parentalidade, efetivada na extensão dos direitos de dispensa aplicáveis a trabalhadora 
grávida ao futuro pai e à futura mãe (nos casos de recurso a procriação medicamente 
assistida) sem perda de direitos laborais.  

Conforme consta da exposição de motivos, o despedimento de trabalhadora grávida, 
puérpera ou lactante carece de parecer prévio da CITE e, sendo este desfavorável, apenas 
será possível ao empregador efetuá-lo mediante decisão judicial que reconheça a 
existência de motivo justificativo para o efeito. Todavia, apesar de a comunicação pelo 
empregador à CITE ter caráter obrigatório, a emissão do parecer por parte desta Comissão 
não é obrigatória, pelo que, caso o parecer não seja emitido no prazo de 30 dias, considera-
se, como é afirmado pela proponente, o deferimento tácito habilitante do despedimento 
por parte do empregador.  

Assim, é proposto, através da iniciativa objeto do presente relatório, dotar de natureza 
obrigatória a emissão de parecer pela CITE, cuja finalidade é mitigar o problema 
identificado nos casos de despedimento e de oposição à renovação do contrato, passando 
a depender daquele, necessariamente, a avaliação da licitude do despedimento, 
conforme entende a proponente, através da alteração dos artigos 63.º, 114.º e 144.º do 
Código do Trabalho, bem como do artigo 64.º da Lei Geral do Trabalho em Funções 
Públicas.  

Acresce às referidas propostas a alteração do Artigo 46.º do Código do Trabalho, passando 
a prever-se, no n.º 5 deste artigo, destinado à dispensa para consulta pré-natal, que os 
direitos de dispensa aí previstos passam a ser aplicáveis a ambos os progenitores.  

 

https://www.parlamento.pt/Legislacao/Paginas/ConstituicaoRepublicaPortuguesa.aspx
https://www.parlamento.pt/Legislacao/Documents/Legislacao_Anotada/RegimentoAR_Simples.pdf
https://www.parlamento.pt/ActividadeParlamentar/Paginas/DetalheIniciativa.aspx?BID=315543
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A nota técnica elaborada pelos Serviços da Assembleia da República, disponível em anexo 
e para a qual se remete, apresenta o respetivo enquadramento jurídico e parlamentar do 
projeto em apreciação, incluindo iniciativas pendentes e antecedentes parlamentares. 
Analisa ainda a conformidade com os requisitos constitucionais e regimentais, fazendo 
referência a sugestões de aperfeiçoamento, desde logo no âmbito do cumprimento da lei 
formulário, a considerar.  
 

2. Pareceres e contributos 

Nos termos do artigo 134.º do Regimento da Assembleia da República, foi promovida a 

consulta pública da iniciativa nos termos do Regimento. Os contributos apresentados podem ser 

acompanhados na página da iniciativa no sítio da Internet da Assembleia da República, no 

separador dedicado à consulta pública. 

 

PARTE II – OPINIÃO DO DEPUTADO RELATOR 

O signatário do presente relatório exime-se, nesta sede, de manifestar a sua opinião 
política sobre a iniciativa em apreço, a qual é, de resto, de elaboração facultativa nos 
termos do n.º 4 do artigo 139.º do Regimento, reservando o seu Grupo Parlamentar a 
respetiva posição para o debate em Plenário. 

 

PARTE III – CONCLUSÕES 

Tendo em consideração o anteriormente exposto, a Comissão de Trabalho, Segurança 
Social e Inclusão conclui que: 

1. A presente iniciativa legislativa cumpre genericamente os requisitos formais, 
constitucionais e regimentais em vigor. 

2. Nos termos regimentais aplicáveis, o presente relatório deverá ser remetido a Sua 
Excelência o Presidente da Assembleia da República. 

 

Palácio de São Bento, 25 de fevereiro de 2026 

 

 

https://www.parlamento.pt/Cidadania/Paginas/IniciativasConsultaPublica.aspx
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O Deputado Relator      

 

Alfredo Maia        

 

PARTE IV – ANEXOS 

Nota Técnica da iniciativa em apreço. 

 

https://app.parlamento.pt/webutils/docs/doc.pdf?path=ZuhxRsD3qN4r8WdaHpDJh78W%252fN0LLcZKP2%252bJdesCRjGVnt7N9q97P4wgD51jVAkTxuG9owYrRtV8zhc7lpOMKStxgQ4qeJ6NyLfgfaNLMRiz4UrCdSFRc9d2X4FCSasCmSZl%252f6UsipMPfve9kUT9wMXSXlrP%252fn9ZoKeCEIO1G3YSGY51BDZyLrrHJHytT3QFySS6IYqTBPU5N0VRoQQ4GTp7Ov71XxuDaN2QXp%252bqTFhcMBzHS47txeKE6SAUphleUhuAkLfVDs04ZE%252fHPUG61NO%252fUrafCpq%252fJLRCyaMzAXnMumZi1RoajxQp6nMaaODXvtOXXRJTY4WqNjJ0HJc9JVEjqk1SfWavGaCZGVOtPT2toCSD6NEoIQ0eSHQ9XIldU6O2hCetiXzCifEUgldw7Q%253d%253d&fich=5e615821-ad7d-4b66-8786-dfcc6dce7cc6.pdf&Inline=true

